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PARECER PRÉVIO TCE/TO Nº 111/2022-SEGUNDA CÂMARA

1. Processo nº: 11541/2020
    1.1. Apenso(s) 3129/2020
2. Classe/Assunto: 4.PRESTAÇÃO DE CONTAS

2.PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO - CONSOLIDADAS - 2019
3. Responsável(eis): PAULO GOMES DE SOUZA - CPF: 95070184172

PAULO WANDERSON DE SOUSA DAMASCENO - CPF: 01880363186
4. Origem: PREFEITURA MUNICIPAL DE TOCANTINÓPOLIS
5. Relator: Conselheiro ANDRÉ LUIZ DE MATOS GONÇALVES
6. Distribuição: 2ª RELATORIA
7. Representante do MPC: Procurador(a) JOSE ROBERTO TORRES GOMES

EMENTA:  ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL.  LEI  DE  RESPONSABILIDADE
FISCAL.  PREVIDENCIÁRIO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  DO  PREFEITO  -
CONSOLIDADAS. CUMPRIMENTO DO LIMITE DE DESPESA COM PESSOAL (LRF). APLICAÇÃO
DO  LIMITE  MÍNIMO  DE  25%  DA  RECEITA  DE  IMPOSTOS  COM  MANUTENÇÃO  E
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO.  CUMPRIMENTO DO LIMITE DE 60% DOS RECURSOS DO
FUNDEB. APLICAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO DE 15% DA RECEITA DE IMPOSTOS COM AÇÕES E
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. CUMPRIMENTO DO LIMITE DE REPASSE DE VALORES AO
PODER  LEGISLATIVO.  DÉFICIT  ORÇAMENTÁRIO.  DÉFICIT  ORÇAMENTÁRIO  PASSÍVEL  DE
RESSALVAS..  SUPERÁVIT  FINANCEIRO.  SUPERÁVIT  PATRIMONIAL.  CUMPRIMENTO  DO
LIMITE MÁXIMO DE DÍVIDA CONSOLIDADA. INDÍCIOS DE FALTA DE PLANEJAMENTO DA
ENTIDADE  QUANTO  AO  ESTOQUE  DE  MATERIAIS.  CONTRIBUIÇÃO  PATRONAL.
CONTRIBUIÇÃO  PATRONAL  AO  RGPS  ALCANÇOU  19,67%  DOS  VENCIMENTOS  E
VANTAGENS.  DESPESAS  DE  EXERCÍCIOS  ANTERIORES  -  DEA.  IMPROPRIEDADE(S)
RESSALVADA(S). PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO. 

8. VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos que trata das Contas Consolidadas do
Município de Tocantinópolis, referente ao exercício financeiro de 2019, sob a responsabilidade do Sr. Paulo
Gomes de Souza – Prefeito, submetidas à análise desta Corte de Contas, por força do disposto no § 2º do art.
31 c/c art. 71 da Constituição Federal, art. 33, inciso I, da Constituição Estadual, art. 1º, inciso I, da Lei
Estadual nº 1.284/2001, art. 26 do Regimento Interno, Instrução Normativa TCE/TO nº 02/2019 e Instrução
Normativa nº 02/2013.

Tramita  em apenso aos  presentes  autos  o  Processo nº  3129/2020 referente  a  Prestação de
Contas  de  Ordenador  de  Despesas  da  Prefeitura  Municipal  de  Tocantinópolis,  referente  ao  exercício
financeiro de 2019, sob a responsabilidade do Sr. Paulo Gomes de Souza – Prefeito, para subsidiar a instrução
das contas consolidadas, nos termos do item 6.2.1 da Resolução nº 628/2020-Pleno.

Considerando o disposto no artigo 31, §1º, da Constituição Federal; arts. 32, §1º, e 33, I da
Constituição Estadual; art. 82 § 1º, da Lei 4.320/64, art. 57 da Lei Complementar nº 101/00 e artigo 1º, I e
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100 da Lei nº 1.284/2001, que estabelecem que é de competência desta Corte de Contas emitir Parecer Prévio
sobre as contas anuais de governo, prestadas pelos Prefeitos Municipais, bem como o especificado no artigo
104 da Lei Estadual nº 1.284/2001.

Considerando o julgamento da Repercussão Geral, tema 835, do Recurso Extraordinário nº.
848826-STF que decidiu que a apreciação das contas dos prefeitos, tanto as de governo quanto as de gestão, é
de  competência  das  respectivas  Casas  Legislativas,  bem  como,  a  decisão  desta  Corte  de  Contas,
consubstanciada na Resolução TCE/TO nº 628/2020 – Pleno, que determinou que as contas de ordenadores
de  despesas  dos  prefeitos  municipais  do  exercício  2019,  cujas  Contas  Consolidadas  dos  respectivos
exercícios ainda não tenham recebido Parecer, devem ser apensadas a essas para que recebam Parecer Prévio
único;

Considerando que ao emitir Parecer Prévio, o Tribunal de Contas formula opinião em relação
às citadas contas, atendo-se à análise da gestão contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e cumprimento
dos índices constitucionais e legais, ficando o julgamento das mesmas sob a responsabilidade das Câmaras
Municipais.

Considerando  o  cumprimento  dos  índices  constitucionais  e  legais  e,  ainda,  os  resultados
apurados no exercício.

Considerando que as impropriedades remanescentes não comprometem a gestão envolvida.

RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, reunidos em Sessão da 2ª
Câmara, ante as razões expostas pelo Relator em:

8.1.  Recomendar  a  APROVAÇÃO  das  Contas  Consolidadas  do  Município  de
Tocantinópolis, referente ao exercício financeiro de 2019, sob a responsabilidade do Sr. Paulo Gomes de
Souza – Prefeito, nos termos dos artigos 1º, inciso I, 10, III e 103 da Lei nº 1.284/2001 c/c artigo 28 do
Regimento Interno desta Corte de Contas.

8.2.  Determinar  ao  atual  gestor  que  atenda  às  recomendações  e  determinações  abaixo
enumeradas, tendo em vista que a reincidência dos apontamentos poderá influenciar na análise das próximas
contas consolidadas:

a. Estabelecer  procedimentos  de  planejamento,  acompanhamento  e  controle  do
desempenho da educação na rede municipal de ensino, de forma que os recursos
orçamentários na área da educação sejam aplicados com eficiência e resultem em
melhoria da qualidade da educação e sejam alcançadas as metas do IDEB e demais
metas previstas nos instrumentos de planejamento;

b. Promover as correções necessárias e se certifiquem da fidedignidade dos dados antes
da  transmissão,  de  modo  a  evitar  tais  inconsistências,  proporcionando,  assim,  a
padronização das informações contábeis alusivas aos recursos públicos destinados e
aplicados na saúde,  pois em ambos os sistemas (SICAP e SIOPS) a fidelidade e
exatidão dos registros são de estrita responsabilidade de quem os presta;

c. Efetuar  adequado  planejamento  na  elaboração  da  proposta  da  LOA,  cujas
disposições  deverão  refletir  de  forma  mais  adequada  a  realidade  municipal,
compatíveis com as perspectivas de arrecadação e aplicação de recursos públicos no
exercício  financeiro  de  sua  respectiva  execução,  de  modo  a  evitar  que  a  peça
orçamentária se transforme em verdadeira peça de ficção;

d. Em  relação  ao  lançamento  contábil  de  valores  em  comparação  com  os  dados
bancários, efetuá-los adequadamente, de modo a evitar inconsistências;

e. Incluir no orçamento do Município verba necessária ao pagamento de seus débitos,
oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários
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apresentados até 1º de julho, fazendo o pagamento até o final do exercício seguinte,
quando terão seus valores atualizados monetariamente, nos termos do §5º art. 100 da
CF/88;

f. Ainda sobre Precatórios, apresentar Nota Explicativa ou ato normativo que indique as
rotinas internas e procedimentos de controle do Poder Executivo que assegurem o
cumprimento  da  ordem  cronológica,  bem  como  indique  os  beneficiários  dos
pagamentos efetuados;

g. Cumprir  a  IN  TCE/TO  04/2016,  a  fim  de  que  apresentem  as  respectivas  notas
explicativas acerca dos créditos por danos ao patrimônio e comprovem os créditos
que pertencem ao órgão;

h. Apurar os valores em estoque  junto ao almoxarifado respeite  o método do preço
médio ponderado de compras, conforme previsto no art. 106, III, da Lei nº 4.320, de
1964, bem como que registrem corretamente as entradas, que devem corresponder aos
valores liquidados nas rubricas 339030 e 339032, e as saídas no “Almoxarifado”, que
devem estar iguais a baixa da rubrica 3.3.1.00, a fim de que o valor constante da
contabilidade guarde consonância com o estoque físico/financeiro;

a. Sobre  as  Despesas  de  Exercícios  Anteriores,  fazer  o  controle  da  assunção  das
obrigações nos termos dos artigos 15 a 17 da Lei Complementar nº 101/2000, e que
efetue  o  registro  contábil  das  despesas/obrigações  cujos  fatos  geradores  tenham
ocorrido  no  exercício,  independente  da  respectiva  disponibilidade  orçamentária  e
financeira, permitindo, assim, maior transparência da despesa pública e da situação
fiscal do município, tudo em obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal, à Lei nº
4.320/64,  às  Normas  de  Contabilidade  Aplicadas  ao  Setor  Público  e  Manual  de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP);

j. Ainda, fazer constar informação detalhada sobre os registros em Notas Explicativas,
bem como observe as premissas constantes na Resolução nº 265/2018 - TCE/TO -
Pleno – 06/06/2018, proferidas na Consulta nº 13403/2017;

k. Registrar os Vencimentos e Vantagens Fixas do Pessoal Civil  ligado ao RPPS em
contas distintas dos ligados ao RGPS, bem como o registro da Contribuição Patronal
para o RPPS em contas diversas da Contribuição Patronal ao RGPS;

l. Efetuar o repasse, além do correspondente aos 20% da folha de pagamento, de 1% a
3% do Risco Ambiental do Trabalho – RAT, conforme previsto na Lei nº 8.212, de 24
de julho de 1991, e efetuar a liquidação total da despesa de pessoal, incluindo a parte
patronal  pela  competência,  inscrevendo em restos  a  pagar  processados  em 31/12,
independentemente da data do recolhimento;

m. Em  relação  aos  valores  registrados  no  Demonstrativo  Bem  Ativo  Imobilizado,
promover o devido lançamento para que este apresente os mesmos valores do Ativo
Imobilizado  e  das  aquisições  registradas  nas  contas  de  Investimentos  e  Inversões
Financeiras, e que conciliem os valores informados através do arquivo “Bem Ativo
Imobilizado.xml”  com os  registros  contábeis  do Balancete  de  Verificação,  contas:
1231000000000000  (Bens  Móveis),  1232000000000000  (Bens  Imóveis)  e
1238000000000000  (Depreciações),  dentre  outras  informações  necessários  para
apuração do Ativo Imobilizado.

8.3. Determinar a publicação desta Decisão no Boletim Oficial deste Tribunal, nos termos do
art. 27, caput, da Lei nº 1.284/2001 e do art. 341, § 3º, do RITCE/TO, para que surtam os efeitos legais
necessários, inclusive para interposição de eventual recurso.
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8.4. Esclarecer à Câmara Municipal que, nos termos do artigo 107 da Lei Orgânica desta
Casa, deverá ser encaminhada cópia do ato de julgamento das contas a esta Corte.

8.5. Determinar o encaminhamento de cópia do Relatório, Voto e Parecer Prévio ao gestor,
para conhecimento e adoção das providências relacionadas nesta decisão.

8.6. Cientificar o membro do parquet especializado que atuou no presente feito, haja vista a
divergência com o Parecer Ministerial.

8.7. Após o trânsito em julgado, encaminhar os autos à Coordenadoria de Protocolo Geral
para as providências de mister e envio dos autos à Câmara Municipal de Tocantinópolis, para julgamento.

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, Sala das Sessões, em Palmas, Capital do Estado, aos dias 28 do
mês de junho de 2022

Documento assinado eletronicamente por:

ALBERTO SEVILHA, PRESIDENTE (A), em 28/06/2022 às 17:08:05, conforme art. 18, da Instrução

Normativa TCE/TO Nº 01/2012.

ANDRE LUIZ DE MATOS GONCALVES, RELATOR (A), em 28/06/2022 às 16:59:51, conforme art. 18,

da Instrução Normativa TCE/TO Nº 01/2012.

MARCOS ANTONIO DA SILVA MODES, PROCURADOR (A) DE CONTAS, em 28/06/2022 às

16:59:25, conforme art. 18, da Instrução Normativa TCE/TO Nº 01/2012.

SEVERIANO JOSE COSTANDRADE DE AGUIAR, CONSELHEIRO (A), em 28/06/2022 às 16:59:49,

conforme art. 18, da Instrução Normativa TCE/TO Nº 01/2012.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://www.tceto.tc.br/valida/econtas informando o

código verificador 228318 e o código CRC D6FB113

Av. Joaquim Teotônio Segurado, 102 Norte, Cj. 01, Lts 01 e 02 - Caixa postal 06 - Plano Diretor Norte - Cep: 77.006-002. Palmas-TO.
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